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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

assim ementado (fls. 157/158e):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA DO EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. MOROSIDADE DO JUDICIÁRIO. 
SÚMULA 106 DO STJ. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA 
ORIGINÁRIA. RESTABELECIMENTO DO FEITO EXECUTIVO. 
INVERSÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
PRECEDENTES. APELAÇÃO PROVIDA.
1. Cuida-se de recurso interposto pelo Município do Recife contra 
sentença que reconheceu a prescrição intercorrente para cobrança da 
taxa de limpeza pública, sob o argumento de inexistência de inércia da 
exequente.
2. A apelante requer, em resumo, o direito à reforma da sentença, para 
que seja decretada a inexistência da prescrição intercorrente, pois a 
morosidade adveio do Poder Judiciário Estadual, logo, não há como 
imputar tal demora ao exequente.
3. Analisando os autos, verifica-se que a presente ação executiva fiscal 
refere-se a crédito tributário de natureza imobiliária (TLP) do exercício 
de 2007, nos termos da CDA nº 1.10.005267-3, foi distribuída, 
tempestivamente, em dezembro de 2010, na Justiça Estadual.
4. Ademais, mesmo considerando que foi ajuizado perante Juízo 
incompetente, é fato que a presente demanda foi proposta dentro do 
prazo legal, motivo pelo qual não há que se falar em prescrição da 
pretensão executória.
5. Precedentes. Retorno dos autos à instância originária. 
Restabelecimento do feito executivo. Apelação provida.
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 193/197e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:   
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- Arts. 156, V, e 174 do CTN - "[...] não se pode imputar ao Poder 

Judiciário a, tendo em vista que responsabilidade EXCLUSIVA pela demora na 

efetivação da citação o Município Exequente/Embargado propôs, por deficiência técnica, 

a execução fiscal na Justiça Estadual, flagrantemente incompetente para julgar processos 

em face da União, pelo que assumiu o ônus pelo decurso do prazo que ocasionou a 

ocorrência da prescrição" (fl. 212e). "[...] para que a citação produza efeitos retroativos ao 

ajuizamento da demanda, ela deve ser validamente realizada, por óbvio, até o final do 

prazo prescricional, sob pena de se desnaturar completamente o instituto em prejuízo da 

segurança jurídica." (fl. 214e).

Com contrarrazões (fls. 220/245e), o recurso foi admitido (fl. 247e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida. 

Inicialmente, anoto que este Superior Tribunal possui o entendimento de 

que a demora na citação do executado, por motivos inerentes ao mecanismo judiciário, 

interrompe a prescrição tributária, aplicando-se o enunciado da Súmula 106/STJ.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. ART. 
174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I DO CTN (REDAÇÃO 
ANTERIOR À LC 118/2005). INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NÃO 
ATRIBUÍDA À EXEQUENTE. REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA: RESP 1.120.295/SP E 1.102.431/SP, AMBOS DA 
RELATORIA DO MINISTRO LUIZ FUX, DJE 21.5.2010 E 
1.2.2010, RESPECTIVAMENTE. VALIDADE DA CDA. 
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PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. HIGIDEZ DO TÍTULO. 
VERIFICAÇÃO. MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER 
O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação 
para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1o. do 
CPC, desde que não tenha havido inércia do exequente (REsp. 
1.120.295/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 21.5.2010).
2. Ademais, também sob o rito do art. 543-C do CPC, no julgamento do 
REsp 1.102.431/SP, da relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, DJe 
1.2.2010, firmou-se a orientação nesta Corte de que rever a conclusão 
pela aplicação ou não da Súmula 106/STJ aos casos concretos é tarefa 
vedada nesta instância recursal, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Se a instância de origem registra expressamente que a demora na 
citação não se deu por culpa da exequente, que envidou todos os 
esforços para realizar a citação dos réus, aplica-se a tese de incidência 
da Súmula 106 do STJ, na medida em que, consoante a orientação 
firmada na Súmula 7 do STJ, a aparente divergência a respeito de 
questão factual da causa não poderia ser dirimida no âmbito do Apelo 
Nobre.
(...)
(AgRg no Ag 1125052/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 06/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO QUE 
DÁ PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, PARA AFASTAR A 
PRESCRIÇÃO, POR ESTAR O ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONFRONTO COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o 
Recurso Especial 1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 
21/05/2010), assim se pronunciou sobre a aplicabilidade das disposições 
do art. 219 do CPC às Execuções Fiscais para cobrança de créditos 
tributários: (a) o CPC, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura 
da ação, o que significa dizer que, em Execução Fiscal para a cobrança 
de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição, atinente à 
citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do 
inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz 
que ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei 
Complementar 118/2005), retroage à data do ajuizamento da execução, 
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que deve ser proposta dentro do prazo prescricional; (b) "incumbe à 
parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao 
despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 
exclusivamente ao serviço judiciário" (art. 219, § 2º, do CPC).
II. Ainda sobre a aplicabilidade das disposições do art. 219 do CPC às 
Execuções Fiscais para cobrança de créditos tributários, a Segunda 
Turma do STJ, ao julgar o Recurso Especial 1.282.955/RS (Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/02/2013), deixou 
consignado que, muito embora o CTN, em seu art. 174, a exemplo do 
CPC, eleja expressamente o suporte fático hipotético para haver a 
interrupção do prazo prescricional (citação ou despacho), ele é omisso 
em relação ao momento da produção de seus efeitos, pois não estabelece 
uma data para tal. Essa data, seja por emprego da analogia, por 
emprego da equidade ou dos princípios gerais de Direito Público 
(fórmula prevista no art. 108, I, III e IV, do próprio CTN), pode e deve 
ser buscada no CPC, que estabelece, expressamente, em seu art. 219, § 
1º, como sendo "a data da propositura da ação". Sendo assim, não há 
qualquer equívoco ou conflito normativo em interpretar-se o art. 174 do 
CTN em combinação com o art. 219, § 1º, do CPC.
III. Nos presentes autos, o Tribunal de origem fez consignar, no 
acórdão recorrido, que deixou de aplicar a Súmula 106 do STJ, na 
espécie, pela simples circunstância de a exequente ter ajuizado a 
Execução Fiscal quando faltavam apenas seis dias para prescreverem 
os créditos tributários. No entanto, o simples fato de a Execução ter sido 
ajuizada apenas poucos dias antes do término do prazo de prescrição 
não justifica, por si só, o afastamento da Súmula 106 do STJ, conforme 
decidido pela Segunda Turma do STJ, no Recurso Especial 
1.337.571/PE (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
de 03/09/2012).
IV. A jurisprudência do STJ é pacífica, no sentido de que não cabe a esta 
Corte, em sede de Recurso Especial, apreciar alegação de afronta a 
princípios e normas constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedente: EDcl no AgRg nos EREsp 
1.238.322/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 17/06/2014. 
V. Agravo Regimental improvido.  (AgRg no REsp 1474333/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/02/2015, DJe 05/03/2015)

No caso dos autos, quanto à questão relativa à ocorrência de prescrição 

intercorrente, o tribunal de origem consignou, mediante exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, que o atraso na citação se deu em função de morosidade do 

mecanismo judicial, nos seguintes termos (fl. 156e):

Analisando os autos, verifica-se que a presente ação executiva fiscal 
refere-se a crédito tributário de natureza imobiliária (TLP) do exercício 
de 2007, nos termos da CDA nº 1.10.005267-3, foi distribuída, 
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tempestivamente, em dezembro de 2010, na Justiça Estadual.
Ademais, mesmo considerando que foi ajuizado perante Juízo 
incompetente, é fato que a presente demanda foi proposta dentro do 
prazo legal, motivo pelo qual não há que se falar em prescrição da 
pretensão executória.
Portanto, a demora no processamento da demanda deveu-se em razão da 
morosidade imputável ao judiciário. Dessa forma, merece amparo as 
razões do apelante em relação à inexistência da prescrição.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 

de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: 

“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
PRESCRIÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
CONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
POSSIBILIDADE. DEMORA PARA A REALIZAÇÃO DA 
CITAÇÃO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2) 2. O não conhecimento do recurso de apelação pela 
falta de impugnação ao fundamento referente à ilegitimidade ativa não 
inibe o Tribunal de Justiça de conhecer de ofício de outras matérias de 
ordem pública eventualmente informadas, no caso, a prescrição, 
conforme preceitua o art. 267, § 3º, do CPC/1973.
3. A verificação quanto à responsabilidade pela demora para a 
realização da citação do devedor, para fins de aplicação ou de 
afastamento da Súmula 106 do STJ, por demandar reexame de matéria 
fático-probatória, esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 439.003/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 13/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ NA ORIGEM. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
Tendo a Corte de origem considerado que a demora no trâmite 
processual não decorreu de inércia da exequente e sim por culpa do 
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Judiciário, sendo aplicável a Súmula 106/STJ, reverter o julgado implica 
o reexame de matéria de fato, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 770.443/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 19/11/2015)

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Isto posto, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XI e XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do 
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Recurso Especial, e majoro para 20% (vinte por cento) a condenação em honorários 

advocatícios.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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